
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.046 - CE (2011/0297004-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL 
CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SANTANA TÊXTIL S/A 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
1."A Primeira Seção já decidiu que "o pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão pela qual incide a contribuição 
previdenciária" (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 18/08/2014), motivo pelo qual os 
presente embargos de divergência devem ser indeferidos, por força da Súmula 168/STJ." 
(AgRg nos EREsp 1456440/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 16/12/2014).
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 07 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRA MARGA TESSLER  
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.046 - CE (2011/0297004-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO 
TRF 4ª REGIÃO) (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo particular atacando a seguinte decisão, 
de lavra desta relatoria, que determinou a incidência da Contribuição Previdenciária sobre o 
salário maternidade, com base no julgamento do Resp n. 1230957/RS, julgado pela 
sistemática do 543-C do CPC; e sobre férias gozadas, conforme a jurisprudência da 1ª Seção 
deste STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 17.9.2014.

Irresigna-se o contribuinte defendo isenção da contribuição previdenciária sobre férias 
gozadas conforme precedentes desta Corte Superior de Justiça. 

É o suscinto relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 93.046 - CE (2011/0297004-5)
  
  

VOTO

MINISTRA MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO 
TRF 4ª REGIÃO) (Relatora): 

A irresignação não prospera.
A jurisprudência mais moderna deste Superior Tribunal de Justiça ratificou 

entendimento no sentido de que em razão das férias gozadas possuírem natureza 
remuneratória, incidir sobre esta parcela a contribuição previdenciária. Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. SALÁRIO MATERNIDADE E 
FÉRIAS GOZADAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou a 
compreensão no sentido de que o salário maternidade tem natureza salarial, 
devendo sobre ele incidir a contribuição previdenciária.
2. Nos termos da jurisprudência deste STJ, o pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória (art. 148 da CLT), razão pela qual sobre 
essa verba incide a contribuição previdenciária.
Precedentes: AgRg nos EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 14/10/2014; (EDcl no REsp 1.238.789/CE, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/06/2014; AgRg 
no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11/06/2014.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.(EDcl no REsp 1323312/BA, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/02/2015, DJe 11/02/2015).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. INCIDÊNCIA. SÚMULAS 207 E 688 DO STF. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.066.682/SP.
1. A Primeira Seção desta Corte já decidiu que o pagamento de férias 
gozadas e décimo terceiro salário possuem natureza remuneratória, nos 
termos do art. 148 da CLT, razão pela qual incide a contribuição 
previdenciária.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1505598/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 
13/03/2015);

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO NO 
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JULGADO. OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
sanar eventual erro material na decisão, o que ocorreu no caso dos autos.
2. Discute-se nos autos a incidência ou não de contribuição previdenciária 
sobre as férias gozadas.
3. "A Primeira Seção já decidiu que "o pagamento de férias gozadas possui 
natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão pela qual 
incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 
18/08/2014), motivo pelo qual os presente embargos de divergência devem 
ser indeferidos, por força da Súmula 168/STJ." (AgRg nos EREsp 
1456440/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/12/2014, DJe 16/12/2014).
4. Assim, deve ser mantido o resultado do julgado que negou provimento ao 
agravo regimental.
Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl no AgRg 
no REsp 1477006/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

Pelas razões expostas, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0297004-5 AREsp 93.046 / CE

Números Origem:  200681000168565  20068100016856501  500026402007

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTANA TÊXTIL S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTANA TÊXTIL S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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